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DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS
. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. TRÁFICO DE DROGAS.CORPUS

DOSIMETRIA DA PENA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. Agravo regimental interposto contra decisão que concedeu parcialmente
a ordem em , buscando o reconhecimento do princípio dahabeas corpus
insignificância quanto ao delito de posse de munição, a incidência da
minorante do artigo 33, §4º, da Lei de Drogas, e a alteração do regime
carcerário.

2. A jurisprudência do STJ não admite a aplicação do princípio da
insignificância em casos de posse de munição em contexto de tráfico de
drogas, considerando a gravidade abstrata do delito.

3. A dosimetria da pena foi considerada adequada, pois a reincidência e os
maus antecedentes inviabilizam a aplicação da causa de diminuição de
pena do art. 33, § 4º, da Lei de Drogas.

4. A decisão do Tribunal de origem foi mantida, pois não se verificou
flagrante ilegalidade que justificasse a concessão da ordem de ofício.

5. Agravo regimental desprovido.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão
Virtual de  a , por unanimidade, negar provimento ao recurso,28/08/2025 03/09/2025
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do
TJSP), Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior e Rogerio Schietti Cruz votaram com o
Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
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        Brasília, .04 de setembro de 2025

​​​​​​​Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
Relator
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DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS
. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. TRÁFICO DE DROGAS.CORPUS

DOSIMETRIA DA PENA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. Agravo regimental interposto contra decisão que concedeu parcialmente
a ordem em , buscando o reconhecimento do princípio dahabeas corpus
insignificância quanto ao delito de posse de munição, a incidência da
minorante do artigo 33, §4º, da Lei de Drogas, e a alteração do regime
carcerário.

2. A jurisprudência do STJ não admite a aplicação do princípio da
insignificância em casos de posse de munição em contexto de tráfico de
drogas, considerando a gravidade abstrata do delito.

3. A dosimetria da pena foi considerada adequada, pois a reincidência e os
maus antecedentes inviabilizam a aplicação da causa de diminuição de
pena do art. 33, § 4º, da Lei de Drogas.

4. A decisão do Tribunal de origem foi mantida, pois não se verificou
flagrante ilegalidade que justificasse a concessão da ordem de ofício.

5. Agravo regimental desprovido.

 

RELATÓRIO
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O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO (Relator):

Trata-se de agravo regimental interposto por PAULO RICARDO FERREIRA
DA SILVA  contra decisão por mim proferida, no sentido de conceder parcialmente a
ordem em  (e-STJ fls.135-142).habeas corpus

A defesa alega a ausência de fundamentação idônea para o afastamento da
causa de diminuição de pena prevista no art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006.

Assim, requer, em síntese, a incidência da minorante do artigo 33, §4º, da
Lei de Drogas; o reconhecimento do princípio da insignificância com relação à munição
apreendida; bem como revisão do regime inicial.

Ausente pedido liminar, foram solicitadas informações ao Juízo de primeiro
grau e ao Tribunal de origem, requisitando-se senha para acesso aos andamentos
processuais (e-STJ fl. 79), que foram prestadas (e-STJ fls. 82-113).

O Ministério Público Federal opinou pela concessão da ordem (e-STJ fls.
122-134).

Na sequência, este Relator concedeu parcialmente a ordem em habeas
 (e-STJ fls. 135-142).corpus

Daí o presente agravo regimental, em que a defesa afirma haver
necessidade, no caso, de concessão da ordem em maior extensão no tocante ao
tráfico privilegiado.

É o relatório.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO (Relator):

O recurso não merece prosperar.

Preliminarmente, cabível registrar quanto a decisão monocrática por mim
proferida, as reiteradas manifestações desta Corte no sentido de que "não viola o
princípio da colegialidade a decisão monocrática do Relator calcada em jurisprudência
dominante do Superior Tribunal de Justiça, tendo em vista a possibilidade de
submissão do julgado ao exame do Órgão Colegiado, mediante a interposição de

 (AgRg no RHC n. 147.556/MT, Ministra LAURITA VAZ, Sextaagravo regimental"
Turma, DJe ).25/6/2021

Nesse sentido, confiram-se ainda:

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. CONCESSÃO DO WRIT
POR DECISÃO MONOCRÁTICA DO RELATOR. OFENSA AO PRINCÍPIO
DA COLEGIALIDADE NÃO CONFIGURADO. POSSE ILEGAL DE
MUNIÇÃO DE USO PERMITIDO (ART. 12 DA LEI N. 10.826/2003).
PEQUENA APREENSÃO DE MUNIÇÃO (3 MUNIÇÕES DO TIPO OGIVAL
CALIBRE 12), DESACOMPANHADA DE ARMA DE FOGO. BEM JURÍDICO.
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INCOLUMIDADE PÚBLICA PRESERVADA. PERIGO NÃO CONSTATADO.
INEXISTÊNCIA DE POTENCIALIDADE LESIVA. ATIPICIDADE DA
CONDUTA. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. APLICABILIDADE.
PRECEDENTES DESTA CORTE SUPERIOR. MANUTENÇÃO DA
DECISÃO QUE SE IMPÕE.

1. A decisão monocrática proferida por Relator não afronta o princípio da
colegialidade e tampouco configura cerceamento de defesa, sendo certo que
a possibilidade de interposição de agravo regimental contra a respectiva
decisão, como ocorre na espécie, permite que a matéria seja apreciada pela
Turma, o que afasta absolutamente o vício suscitado pelo agravante. III -
Plenamente possível, desta forma, que seja proferida decisão monocrática
por Relator, sem qualquer afronta ao princípio da colegialidade ou
cerceamento de defesa, quando todas as questões são amplamente
debatidas, havendo jurisprudência dominante sobre o tema, ainda que haja
pedido de sustentação oral (AgRg no HC n 654.429/SP, Ministro Felix
Fischer, Quinta Turma, DJe ).7/6/2021

[...]

4. Agravo regimental improvido

(AgRg no HC 536.663/ES, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA
TURMA, julgado em , DJe ).10/08/2021 16/08/2021

 
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO
DE DROGAS E PORTE ILEGAL DE ARMA DE FOGO. PRISÃO
PREVENTIVA. JULGAMENTO MONOCRÁTICO. POSSIBILIDADE.
PERICULUM LIBERTATIS. REITERAÇÃO CRIMINOSA. GARANTIA DA
ORDEM PÚBLICA. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. A decisão agravada não descurou do princípio da colegialidade, visto que
visualizou situação abarcada pelo inciso XX do art. 34 do Regimento Interno
deste Superior Tribunal (aplicável também ao recurso em habeas corpus, por
força do art. 246 do RISTJ), que autoriza o Relator a decidir o habeas
corpus, monocraticamente, quando a decisão impugnada se conformar com
a jurisprudência dominante acerca do tema.

[...]

4. Agravo regimental não provido

(AgRg no RHC 147.759/PE, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ,
SEXTA TURMA, julgado em , DJe )10/08/2021 16/08/2021 .

 
Avançando, em que pesem aos argumentos constantes do agravo

regimental interposto pelo agravante, tenho que inexistem motivos para a reforma da
decisão ora agravada.

Conforme constou da decisão agravada, busca a defesa, no presente
remédio heroico, a concessão de ordem de sustentando, em suma, o Habeas Corpus 
reconhecimento do princípio da insignificância quanto ao delito de posse de munição, a
incidência da minorante do artigo 33, § 4º, da Lei de Drogas, e a alteração do regime
carcerário.
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Não se pode olvidar que o Superior Tribunal de Justiça, de longa data, vem
buscando fixar balizas para a racionalização do uso do , visando a habeas corpus
garantia não apenas do curso natural das ações ou revisões criminais mas também da
efetiva priorização do objeto ínsito ao remédio heroico, qual seja, o de prevenir ou
remediar lesão ou ameaça de lesão ao direito de locomoção.

A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é uníssona no sentido de
que não cabe a utilização de como sucedâneo de recurso próprio, seja habeas corpus 
por ter sido impetrado concomitantemente, seja por estar ainda escoando o prazo para
a interposição de recurso previsto em regramento legal e regimental, mormente
quando não se verifica flagrante ilegalidade apta a atrair a concessão da ordem de
ofício, como na espécie.

Nesse mesmo sentido:

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. [...]
MANDAMUS IMPETRADO CONCOMITANTEMENTE COM RECURSO
ESPECIAL INTERPOSTO NA ORIGEM. VIOLAÇÃO AO PRINCÍPIO DA
UNIRRECORRIBILIDADE. [...] AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

[...] 2. Não se conhece de habeas corpus impetrado concomitantemente com
o recurso especial, sob pena de subversão do sistema recursal e de violação
ao princípio da unirrecorribilidade das decisões judiciais.

[...] (AgRg no HC n. 904.330/PR, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta
Turma, julgado em , DJe de .)2/9/2024 5/9/2024

 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. WRIT SUBSTITUTIVO DE
RECURSO ESPECIAL, IMPETRADO QUANDO O PRAZO PARA A
INTERPOSIÇÃO DA VIA RECURSAL CABÍVEL NA CAUSA PRINCIPAL
AINDA NÃO HAVIA FLUÍDO. INADEQUAÇÃO DO PRESENTE REMÉDIO.
PRECEDENTES. NÃO CABIMENTO DE CONCESSÃO DA ORDEM DE
OFÍCIO. PETIÇÃO INICIAL INDEFERIDA LIMINARMENTE. AGRAVO
REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. É incognoscível, ordinariamente, o habeas corpus impetrado quando em
curso o prazo para interposição do recurso cabível. O recurso especial
defensivo, interposto, na origem, após a prolação da decisão agravada,
apenas reforça o óbice à cognição do pedido veiculado neste feito autônomo.

[...] (AgRg no HC n. 834.221/DF, relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma,
julgado em , DJe de .)18/9/2023 25/9/2023

 
EMENTA PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO
"HABEAS CORPUS". ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA. DOSIMETRIA.
INEXISTÊNCIA DE ILICITUDE FLAGRANTE. RECURSO NÃO PROVIDO.

1. A Terceira Seção desta Corte, seguindo entendimento firmado pela
Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal, sedimentou orientação no
sentido de não admitir habeas corpus em substituição a recurso próprio ou a
revisão criminal, situação que impede o conhecimento da impetração,
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ressalvados casos excepcionais em que se verifica flagrante ilegalidade apta
a gerar constrangimento ilegal.

[...] (AgRg no HC n. 921.445/MS, relatora Ministra Daniela Teixeira, Quinta
Turma, julgado em , DJe de .)3/9/2024 6/9/2024

 
Entretanto, não se desconhece a determinação para que, quando presente

flagrante ilegalidade, é de se conceder a ordem de ofício, nos termos do art. 647-A,
parágrafo único, do Código de Processo Penal. Contudo, a referida providência não se
verifica no presente . writ

Quanto ao delito de posse de munição, destaco, inicialmente, que, no
tocante ao princípio da intervenção mínima, o Direito Penal somente deve ser aplicado
quando estritamente necessário no combate a comportamentos indesejados,
mantendo-se subsidiário e fragmentário.

Nesse contexto, trouxe-nos a doutrina o princípio da insignificância,
propondo que se excluam do âmbito de incidência do Direito Penal situações em que a
ofensa concretamente perpetrada seja de pouca importância, noutras palavras, seja
incapaz de atingir materialmente e de modo intolerável o bem jurídico protegido.

Entretanto, a aplicação do postulado não é irrestrita, sendo imperiosa, na
análise do relevo material da conduta, a presença de certos vetores, tais como: (a) a
mínima ofensividade da conduta do agente, (b) a ausência de periculosidade social da
ação, (c) o reduzidíssimo grau de reprovabilidade do comportamento e (d) a
inexpressividade da lesão jurídica provocada.

No presente caso, entendo que a decisão do Tribunal de origem foi ao
encontro da jurisprudência deste Tribunal superior, uma vez que não está presente 
hipótese excepcional que autorizaria o reconhecimento do princípio da insignificância,
pois, apesar de ter sido apreendida apenas 02 (duas) munições calibre 380 e 3 (três)
carregadores de pistola 9mm (vazios), tal apreensão ocorreu em contexto de tráfico de
drogas.

Ademais, é irrelevante a ausência de apreensão da arma de fogo, uma vez
que o delito de posse de munição é de gravidade abstrata. Nesse norte:

DIREITO PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE
DROGAS. TESE DE ILICITUDE DAS PROVAS. INGRESSO DOMICILIAR
SEM MANDADO. FUNDADAS SUSPEITAS DECORRENTES DE
DILIGÊNCIAS PRÉVIAS. AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE. POSSE DE
MUNIÇÃO. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. IMPOSSIBILIDADE EM
CONTEXTO DE TRÁFICO DE DROGAS. DOSIMETRIA. PLEITO DE
AFASTAMENTO DA AGRAVANTE DA REINCIDÊNCIA. IMPOSSIBILIDADE
DE APRECIAÇÃO. INSTRUÇÃO DEFICIENTE. CAUSA DE DIMINUIÇÃO
DO ART. 33, § 4º, DA LEI 11.343/2006. INAPLICABILIDADE. ORDEM NÃO
CONHECIDA. I. CASO EM EXAME

1. Habeas corpus impetrado pela defesa alegando nulidade da prova obtida
mediante ingresso domiciliar sem mandado, ilegalidade na condenação pela
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posse de munição em razão de sua inexpressiva quantidade e atipicidade da
conduta, além de erro na aplicação da dosimetria da pena, especificamente
na consideração da reincidência e na não aplicação da causa de diminuição
do tráfico privilegiado.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

2. Há três questões em discussão: (i) se o ingresso de policiais em domicílio
sem mandado para prisão em flagrante foi ilegal; (ii) se a posse de pequena
quantidade de munição configura crime em contexto de tráfico de drogas; e
(iii) se a dosimetria da pena observou corretamente a agravante da
reincidência e a inaplicabilidade da causa de diminuição prevista no art. 33, §
4º, da Lei 11.343/2006.

III. RAZÕES DE DECIDIR

3. A jurisprudência do STJ admite o ingresso domiciliar sem mandado
judicial para flagrante de crime permanente, como o tráfico de drogas, desde
que fundadas suspeitas sejam confirmadas por diligências prévias, conforme
ocorrido no caso em que os policiais observaram intensa movimentação
suspeita e comportamentos típicos de narcotráfico. Assim, inexiste nulidade
na diligência.

4. A posse de munição é considerada crime de perigo abstrato, prescindindo
da comprovação de lesividade concreta. O contexto de apreensão, vinculado
ao tráfico de drogas, reforça a tipicidade da conduta, afastando a aplicação
do princípio da insignificância.

5. A consideração de reincidência para exasperar a pena, com base em
condenação anterior, é legítima quando respeitado o período depurador
previsto no art. 64, I, do CP. No caso, embora a extinção da pena da
condenação anterior conste sem data específica, o recorrente não
comprovou a fluência do período depurador.

6. A reincidência e os maus antecedentes inviabilizam a aplicação da causa
de diminuição de pena do art. 33, § 4º, da Lei de Drogas, que exige o
preenchimento de requisitos cumulativos, incluindo a primariedade.

IV. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO. (HC n. 816.715/SP, relatora
Ministra Daniela Teixeira, Quinta Turma, julgado em , DJe de 17/12/2024

.)23/12/2024

 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS E
PORTE DE MUNIÇÕES. RECONHECIMENTO FOTOGRÁFICO.
SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. CONDENAÇÃO BASEADA APENAS EM
DENÚNCIA ANÔNIMA. NÃO OCORRÊNCIA. PRINCÍPIO DA
INSIGNIFICÂNCIA. NÃO APLICAÇÃO. MUNIÇÕES APREENDIDAS EM
CONTEXTO DE TRÁFICO DE DROGAS. AGRAVO REGIMENTAL NÃO
PROVIDO.

1. O Tribunal de origem não analisou o mérito da aludida tese defensiva
(nulidade do reconhecimento pessoal por fotografia), o que impede a sua
apreciação diretamente por esta Corte Superior de Justiça, sob pena de, se
assim o fizer, incidir em indevida supressão de instância.
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2. Na hipótese dos autos, a condenação não se baseou apenas em denúncia
anônima, a qual apenas deu origem à diligência policial na qual foram
apreendidas as drogas e as munições dispensadas pelo paciente em fuga.

3. Conquanto seja possível, em algumas hipóteses, reconhecer a atipicidade
material do crime de porte de munições desacompanhadas de arma de fogo,
em consonância com os postulados da fragmentariedade e da intervenção
mínima do Direito Penal, é relevante ressaltar que a "incidência do princípio
da insignificância não pode levar à situação de proteção deficiente ao bem
jurídico tutelado. Portanto, não se deve abrir muito o espectro de sua
incidência, que deve se dar apenas quando efetivamente mínima a
quantidade de munição apreendida, em conjunto com as circunstâncias do
caso concreto, a denotar a inexpressividade da lesão" (HC n. 458.189/MS,
Rel. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, 5ª T., DJe )".28/9/2018

4. No caso, todavia, como bem destacado pelo Ministério Público Federal:
"Quanto ao princípio da insignificância, a sua incidência depende do
reconhecimento do reduzido grau de reprovabilidade da conduta, o que não
é o caso dos autos, em que as munições, mesmo em pequena quantidade e
desacompanhadas de armamento, foram apreendidas no contexto do tráfico
de entorpecentes".

5. Agravo regimental não provido. (AgRg no HC n. 833.421/MG, relator
Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em , DJe de 30/9/2024

.)2/10/2024

 
Quanto à dosimetria, cumpre ressaltar que, na esteira da orientação

jurisprudencial desta Corte, por se tratar de questão afeta a certa discricionariedade do
magistrado, a dosimetria da pena é passível de revisão apenas em hipóteses
excepcionais, quando ficar evidenciada flagrante ilegalidade, constatada de plano, sem
a necessidade de maior aprofundamento no acervo fático-probatório.

Em relação à minorante do tráfico privilegiado, no julgamento do REsp n.
1.887.511/SP, de relatoria do Ministro João Otávio de Noronha, concluiu a Terceira
Seção desta Casa que a quantidade de substância entorpecente e a sua natureza hão
de ser consideradas na fixação da pena-base, nos termos do art. 42 da Lei n. 11.343
/2006, não sendo, portanto, pressuposto para a incidência da causa especial de
diminuição de pena descrita no art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006.

Com efeito, a quantidade e natureza do material tóxico somente poderão
justificar o afastamento/modulação do benefício de forma supletiva e quando o
contexto em que se deu a sua apreensão evidenciar a dedicação à atividade criminosa. 
Transcrevo, por oportuno, estes excertos do acórdão (e-STJ fls. 61-74), : in verbis

"Assim, a quantidade e a variedade de drogas apreendidas (1018 porções
de maconha, com peso líquido de 2,25kg; 974 porções de cocaína; 615
porções de crack, com peso líquido de 762,1g; 129 frascos de lança
perfume; e 124 comprimidos “ecstasy”, com peso líquido de 43,1g),á
individualizadas em porções, prontas para a comercialização, bem como as
circunstâncias em que se deu a prisão (com a apreensão das drogas e
munições no local de onde os réus tentaram se evadir, além da quantia em
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dinheiro encontrada com o apelante, possível produto da venda de diversas
outras porções, tudo somado às confissões informais dos réus), evidenciam
que, efetivamente, esses entorpecentes se destinavam à entrega para
consumo de terceiros, caracterizando o delito do artigo 33, “caput”, da Lei
nº 11.343/06.

Por fim, destaca-se que, mesmo não tendo os policiais presenciado ato de
mercancia de entorpecente, tal fato não enseja o afastamento da prática da
conduta típica, pois a simples ação de guardar os entorpecentes, para o fim
de entrega a consumo de terceiros, já caracteriza o crime do artigo 33 da Lei
nº 11.343/06.

Ademais, frise-se que consta dos autos a apreensão de diversos apetrechos
destinados ao consumo de entorpecentes no imóvel, como caderno com
anotações contábeis e diversas embalagens vazias (fls. 158/164)."

 
Assim, as circunstâncias do caso concreto, em especial a apreensão de

quantia considerável em dinheiro, apetrechos relacionados a traficância, como
cadernos de contabilidade, contendo anotações comumente utilizadas pelo tráfico de
drogas, bem como munições e carregadores, evidenciado não se tratar de um mero
traficante de “primeira viajem”, a quem a lei visa beneficiar com a redução na pena.

A soma desses fatores — quantidade/natureza e circunstâncias — são
indicativos de um profissional, típico de indivíduos que se dedicam modus operandi 
habitualmente ao comércio ilícito de substâncias entorpecentes. Assim, com base nos
elementos descritos alhures, tenho que a conduta do réu afasta a incidência da
benesse, visto que não preenche os requisitos do artigo 33, §4º, da Lei de Drogas.

Ressalto que não ocorre ao fixar a pena-base acima do mínimo bis in idem 
legal em razão da quantidade das drogas apreendidas e, de outra parte, afastar o
redutor do art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006, na forma em que procedida no acórdão
impugnado.

Nesse sentido, cito precedentes desta Corte:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. PENAL E PROCESSUAL
PENAL. TRÁFICO DE DROGAS. AFASTAMENTO DA MINORANTE DO
ART. 33, § 4.º DA LEI DE DROGAS. AUSÊNCIA DE BIS IN IDEM.
FUNDAMENTOS IDÔNEOS. PLEITO DE AFASTAMENTO DA CAUSA DE
AUMENTO PREVISTA NO ART. 40, INCISO V, DA LEI N. 11.343/2006.
INTERESTADUALIDADE RECONHECIDA. INVIABILIDADE DE REEXAME
PROBATÓRIO. REGIME INICIAL FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. AGRAVO
DESPROVIDO. FECHADO.

1. No caso, o Tribunal local não afastou a minorante com base
exclusivamente na quantidade de droga apreendida, mas analisou esse
elemento em conjunto com outras circunstâncias relevantes do caso
concreto, alcançando a conclusão de que o Paciente se dedicava a
atividades criminosas.

2. Com efeito, reafirmo que a jurisprudência desta Corte Superior é firme no
sentido de que não há bis in idem quando a natureza e a quantidade da
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droga são utilizadas como elemento desfavorável na primeira fase da
dosimetria e, posteriormente, na terceira fase, afasta-se a incidência da
causa de diminuição de pena prevista no art. 33, § 4.º, da Lei n. 11.343/2006
em razão da dedicação do acusado a atividades ou organizações criminosas,
evidenciada pelas demais circunstâncias do delito. Hipótese em que não há
ofensa às premissas fixadas pela Terceira Seção do Superior Tribunal de
Justiça no julgamento, em , do REsp 1.887.511/SP, Rel. Ministro09/06/2021
JOÃO OTÁVIO DE NORONHA (DJe ).01/07/2021

[...]

6. Agravo regimental desprovido. (AgRg no HC 668.152/SP, Rel. Ministra
LAURITA VAZ, Sexta Turma, julgado em , DJe .)3/8/2021 18/8/2021

 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE
RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO DE DROGAS. PENA-BASE DO CRIME DE
TRÁFICO DE DROGAS. EXASPERAÇÃO MOTIVADA PELA EXPRESSIVA
QUANTIDADE DOS ENTORPECENTES APREENDIDOS. NÃO
RECONHECIMENTO DO TRÁFICO PRIVILEGIADO COM BASE EM
CIRCUNSTÂNCIAS QUE DENOTAM DEDICAÇÃO HABITUAL À
TRAFICÂNCIA: QUANTIDADE DE ENTORPECENTES E REGISTRO DE
ATOS INFRACIONAIS. AUSÊNCIA DE BIS IN IDEM. REGIME INICIAL
FECHADO. PENA SUPERIOR A 4 E QUE NÃO EXCEDE 8 ANOS DE
RECLUSÃO. EXPRESSIVA QUANTIDADE DE DROGAS SOPESADA NA
PRIMEIRA FASE DA DOSIMETRIA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. AGRAVO
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. Não ocorre bis in idem quando o julgador fixa a pena-base acima do
mínimo legal em razão da quantidade das drogas apreendidas e afasta o
redutor do art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006 em razão da dedicação do
agente a atividades criminosas, evidenciada pelas circunstâncias que
envolveram a prática delitiva, com destaque para a quantidade expressiva de
entorpecentes apreendidos.

2. Hipótese em que a quantidade da droga apreendida, apesar de embasar a
exasperação da pena-base, não foi utilizada para definir o patamar da fração
redutora, mas, sim, como um dos elementos de convicção para concluir que o
paciente traficava com habitualidade e, consequentemente, não preenche um
dos requisitos previstos no § 4º do art. 33 da Lei 11.343/2006, qual seja, não
se dedicar a atividades criminosas.

[...]

7. Agravo regimental não provido. (AgRg no HC 613.783/SP, Rel. Ministro
REYNALDO SOARES DA FONSECA, Quinta Turma, julgado em ,6/10/2020
DJe .)15/10/2020

Assim, no caso em análise, não identifico nenhuma violação à legislação
federal que justifique a cassação do acórdão recorrido ou a sua modificação, devendo
ser mantida a decisão (e-STJ fls. 135-142).

Ante o exposto,  ao agravo regimental.nego provimento

É como voto.
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Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
Relator
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no HC 907.587 / SP
Número Registro: 2024/0139735-1 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
15265940620228260228 23199702022

Sessão Virtual de  a 28/08/2025 03/09/2025

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

 Secretário

Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO
ADVOGADOS : FERNANDA CORRÊA DA COSTA BENJAMIM - DEFENSORA 

PÚBLICA - SP265935
DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO

IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : PAULO RICARDO FERREIRA DA SILVA (PRESO)
CORRÉU : LAERCIO DIONISIO MATHEUS JUNIOR
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO 
EXTRAVAGANTE - CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE 
DROGAS - TRÁFICO DE DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : PAULO RICARDO FERREIRA DA SILVA (PRESO)
ADVOGADOS : FERNANDA CORRÊA DA COSTA BENJAMIM - DEFENSORA 

PÚBLICA - SP265935
DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO

Documento eletrônico VDA50168438 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 04/09/2025 00:39:25
Código de Controle do Documento: 25983467-cdf3-47f5-84a1-89c892613459



AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 28/08/2025
a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do03/09/2025
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP),
Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior e Rogerio Schietti Cruz votaram com o Sr. Ministro
Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 03 de setembro de 2025
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